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O presente estudo está vinculado a linha de pesquisa de políticas educacionais do Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da UFFS. Apresenta como tema central uma análise das políticas 

educacionais de acesso à educação básica para imigrantes no estado de Santa Catarina. O objetivo 

desta pesquisa é analisar com base em documentos as ações promovidas pelo Estado visando garantir 

o processo de acesso e inclusão de estudantes migrantes internacionais na educação básica de Santa 

Catarina. O recorte temporal desta pesquisa abrange a partir de 2017, ano em que foi aprovado a Lei 

13.445/2017 que institui a lei de migração, até 2022. Analisaremos como ocorre a distribuição de 

matrículas pelo estado de Santa Catarina através do censo escolar. Investigaremos pelo menos um 

município de cada microrregião do estado. Buscaremos identificar a existência ou não de ações 

promovidas pelo Estado, seja na esfera Federal, Estadual e Municipal, que busque garantir acesso e 

inclusão de estudantes imigrantes na educação básica de Santa Catarina, em cada local de 

investigação. Esta é uma pesquisa descritiva, desenvolvida por técnica qualitativa e quantitativa, 

inspirada na análise documental. O aporte teórico se dará através de estudos de autores como: Muller 

e Surel (2002), Mainardes (2009), Saviani (2015), Cury (2002), Bobbio (1992), Santos (2015), 

Baeninger e Patarra (2006). Alguns dos documentos analisados são: Constituição Federal (1988), Lei 

de Diretrizes e Bases (1996), Lei n. 13.445 lei do imigrante (2017) resolução do MEC n. 1, de 13 de 

novembro de 2020 (2020).  
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